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			“Dia a dia nega-se às crianças o direito de serem crianças. Os fatos, que zombam desse direito, ostentam seus ensinamentos na vida cotidiana. O mundo trata os meninos ricos como se fossem dinheiro, para que se acostumem a atuar como o dinheiro atua. O mundo trata os meninos pobres como se fossem lixo, para que se transformem em lixo. E os do meio, os que não são ricos nem pobres, conserva-os atados à mesa do televisor, para que aceitem desde cedo, como destino, a vida prisioneira. Muita magia e muita sorte têm as crianças que conseguem ser crianças”.


			(GALEANO, 1999, p. 11).


		




		

			


			Prólogo à primeira edição


			Apesar de quase dois anos terem se passado desde que esta pesquisadora concluiu a defesa de sua dissertação para obtenção do título de mestre, cuja pesquisa, originalmente, é intitulada de: “Educação da Infância no Contexto Contemporâneo: um diálogo com Theodor Adorno”, vinculada à linha de pesquisa “Educação, Sociedade e Cultura” do Programa de Pós-graduação em Educação da Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PPGE/GO), continua sendo atual. Isso porque as complexidades e os desafios desta sociedade em constante mutação fazem emergir a necessidade premente de repensarmos e reavaliarmos os fundamentos da educação da infância.


			Num mundo onde as sombras do passado ainda ecoam em nossas estruturas sociais, políticas e culturais, o tema central desta investigação não poderia ser mais oportuno ou crucial. Para Adorno (1995, p. 119), “a exigência de que Auschwitz não se repita é a primeira de todas para a educação. De tal modo ela precede quaisquer outras que creio não ser necessário justificá-la. Não consigo entender como até hoje mereceu tão pouca atenção.” Nessa perspectiva, é imperativo compreendermos por que a educação da infância tem o potencial de resistir à reedição de horrores como os de Auschwitz. 


			Para esse filósofo da Escola de Frankfurt, a infância é um período crucial em que se forma o caráter de cada pessoa, inclusive daqueles que eventualmente podem se envolver em comportamentos extremos ou bárbaros. Na sua concepção,


			É preciso reconhecer os mecanismos que tornam as pessoas capazes de cometer tais atos, é preciso revelar tais mecanismos a eles próprios, procurando impedir que se tornem novamente capazes de tais atos, na medida em que se desperta uma consciência geral acerca desses mecanismos (ADORNO, 1995, p.p. 121-122).


			Dessa maneira, o ponto de partida desta jornada intelectual reside na convicção de que a educação contra a barbárie deve começar desde os primeiros anos de vida. Afinal, é na infância que se deve investir no desenvolvimento, a fim de se resistir aos sistemas opressivos. Sob a luz do pensamento de Theodor Adorno (1995), a pesquisa busca desvelar as contradições latentes na educação contemporânea, a começar pela primeira infância, almejando um caminho rumo à emancipação e ao esclarecimento.


			Para esse filósofo, a emancipação equivale ao conceito de autonomia descrito na obra “Crítica da Razão Prática” de Kant (2008). Nessa obra, Kant destaca a distinção entre autonomia e heteronomia, definindo autonomia como a capacidade de o indivíduo tomar suas próprias decisões através de uma reflexão crítica independente, sem se submeter aos ditames de outros. Assim, o conceito de autonomia está intimamente ligado ao conceito de “esclarecimento”, que se refere à:


			[...] saída do homem de sua menoridade, da qual ele próprio é culpado. A menoridade é a incapacidade de fazer uso de seu entendimento sem a direção de outro indivíduo. O homem é o próprio culpado desta menoridade se a causa dela não se encontra na falta de entendimento, mas na falta de decisão e coragem de servir de si mesmo sem a direção de outrem (KANT, 2005, p. 63).


			Diante de tais afirmativas, este prólogo marca o início de uma análise sobre as interseções entre infância, educação e cultura na sociedade atual. Ao trazer à tona os ensinamentos da Escola de Frankfurt e as reflexões adornianas, esperamos não apenas compreender o presente, mas também as perspectivas de um futuro onde a barbárie seja confrontada e a humanização, verdadeiramente, prevaleça. Que esta pesquisa, como um farol, possa iluminar os caminhos da educação da infância em direção a um mundo mais justo, humano e autônomo.


		




		

			


			Prefácio


			O contexto contemporâneo tem experimentado processos de extremismos cada vez mais intensos que não se pode negar que o imperativo posto por Adorno (1995) a partir do texto intitulado “Educação após Auschwitz”, que insta a Educação ter como causa primeira o combate a não reedição de Auschwitz, foi não somente oportuno, mas, sobretudo, premente e vaticinador.


			Com efeito, se no início do século passado a civilização já padecia de um profundo mal-estar, conforme a afirmação de Freud (2010), hoje, mais do que nunca, esse mal-estar tornou-se latente em todas as instâncias das sociedades, exigindo, por isso, medidas drásticas de combate ao seu avanço. Ora, não é difícil detectar por todos os lados atitudes de exclusão, de xenofobia, genocidas e destrutivas tanto em relação aos humanos como no tocante à natureza. Trata-se do mais flagrante e paradoxal processo de autodestruição, o qual foi denominado por Adorno (1995) de barbárie, em virtude de a humanidade, por um lado, haver avançado de forma vertiginosa nas conquistas do conhecimento, mas, por outro, simultaneamente, haver retrocedido na capacidade de exercitar tanto a tolerância como o respeito pela vida em geral, pondo, em consequência de tal primitivismo, o mundo em xeque, segundo a concepção de Adorno (1995), a partir do texto “A Educação contra a Barbárie”.


			É justamente esse processo regressivo que se torna alvo de preocupação da presente obra, cujo tema é a “Educação da Infância no Contexto Contemporâneo: um Diálogo com Theodor Adorno”, de autoria de Leidiane Pereira da Silva, buscando evidenciar, por meio de seus três capítulos, que se interrelacionam, a atualidade do pensamento de Theodor Adorno (1995) em demonstrar não só a necessidade, mas, também, a premência de a Educação envidar todos os esforços no sentido de resistir aos processos narcísicos e adaptativos, principalmente aqueles que geraram os extremismos que redundaram em atitudes desumanizantes e anticivilizatórias, como as ocorridas em Auschwitz.


			Daí a importância de a Educação iniciar esse trabalho formativo e emancipatório a partir dos primeiros anos de vida da criança. Em outras palavras, com a autora desta obra: “[...] a educação deve ser repensada desde a infância, com vistas à emancipação e à formação de cidadãos autônomos, ou seja, que sejam capazes de se autoguiarem sem a ajuda de outrem, impedindo que a barbárie como a de Auschwitz torne-se possível”. Por isto, o conteúdo desta obra não é somente atual, mas, para além disto, é pertinente e oportuno. Afinal, o combate à cisão do sujeito frente ao objeto hoje tornou-se um imperativo diante dos radicalismos postos de forma indelével pelo mundo administrado, mundo este que, segundo Adorno (2009), empobreceu a capacidade de os sujeitos exercitarem a experiência, impossibilitando, por conseguinte, a autorreflexão crítica. Recuperar essa dimensão perdida por descuido da dialética não é apenas imprescindível, mas, sobretudo, urgente. Por isso, não só ser indispensável, mas também ser imprescindível recuperar a autorreflexão crítica desde a infância. Insiste-se que este é justamente o mérito da presente obra.


			Goiânia, 7 de abril de 2024.


			Estelamaris Brant Scarel


		




		

			


			Apresentação


			“Infância em debate: diálogos adornianos” busca compreender a seguinte problemática: por que a Educação da Infância tem condições de resistência à reedição de Auschwitz? Assim, esta pesquisa parte do pressuposto de que a educação contra a barbárie deve começar desde a infância. Desse modo, ela tem como objetivo principal desvelar as contradições existentes na educação da infância na atualidade, estabelecendo diálogo com os apontamentos adornianos. Partindo-se dessa perspectiva, o primeiro capítulo desta pesquisa, denominado de “Criança, Infância e Educação em uma Perspectiva Histórica”, procura inicialmente refletir sobre as diferentes concepções de criança e de infância historicamente, entendendo-as como elemento fundante para o estabelecimento do diálogo com a infância contemporânea. Posteriormente, o segundo capítulo, intitulado “Theodor Adorno, A Escola de Frankfurt e o Contexto Contemporâneo” procura compreender a gênese da Escola de Frankfurt, pois a Teoria Crítica consiste em um referencial teórico que possibilita a análise do processo social em que está inserida a educação da infância na contemporaneidade. Busca também refletir sobre a cultura e a educação da infância sob os impactos da Indústria Cultural no atual contexto. Além disso, o terceiro capítulo, nominado “Theodor Adorno e a Educação da Infância”, tendo em vista a infância e o processo de barbarização, discute sobre os desafios postos pela atualidade para a realização de uma educação segundo a concepção adorniana, voltada para a emancipação e o esclarecimento, objetivando evitar a barbárie, consequentemente contrapondo-se à reedição de Auschwitz. 


		




		

			


			
Introdução


			O presente trabalho, intitulado de “A Educação da Infância no Contexto Contemporâneo: um diálogo com Theodor Adorno”, consiste em uma investigação teórica sob a perspectiva da Teoria Crítica Frankfurtiana, a qual põe em relevo, dialeticamente, reflexões sobre a criança e a infância historicamente, considerando a degradação da cultura e o processo de dominação dos sujeitos nas sociedades contemporâneas, tendo como objeto a educação da infância como condição de possibilidade de resistência à reedição de Auschwitz. A discussão sobre a infância, na contemporaneidade, aponta as contradições existentes, à luz da Teoria Crítica Frankfurtiana, a partir das contribuições de Theodor Adorno para a educação da infância como proposta de resistência e confronto aos mecanismos alienantes e deformadores existentes nas sociedades modernas. 


			Essa perspectiva crítica tem como ponto de referência o seguinte questionamento: por que a Educação desde a Infância, para Adorno, apresenta-se como possibilidade de evitar a reedição de Auschwitz? Para tanto, a investigação divide-se em três objetivos específicos, como se segue: realizar uma reflexão crítica tendo em vista as dimensões sócio-políticas, econômicas e históricas sobre a criança, a infância e a educação; conhecer a gênese e a concepção da Teoria Crítica Frankfurtiana, refletir sobre a cultura na contemporaneidade sob os impactos da Indústria Cultural, buscando contextualizar o processo de barbarização na Educação da Infância na atualidade, sem, por isso, deixar de considerar os principais desafios postos à profissão de ensinar, visando apreender o objeto de estudo desta pesquisa. 


			Durante o desenvolvimento da pesquisa, observamos no primeiro capítulo que o conceito de criança e de infância se constituiu historicamente. Ariès (1981) salienta que não existia a infância na representação da vida familiar, nem tampouco a construção do sentimento de afetividade. Isso significa que durante muitos séculos não foram percebidos sentimentos de afeição e de amor em relação à criança, ou, então, passavam despercebidos, ou nem existiam. 


			Heywood (2004, p. 22) considera a criança como um “[...] constructo social, e a infância [...] uma abstração que se refere à determinada etapa da vida, diferentemente do grupo de crianças”. Daí a importância, segundo Kuhlmann Jr., (2010, p.p. 30-31) de “[...] conhecer as representações de infância e considerar as crianças concretas, localizá-las como produtoras da história.” Já na visão de Kramer (2003, p. 5) “[...] As crianças são sujeitos sociais e históricos, marcados por contradições das sociedades em que vivem.”


			Dessa maneira, a percepção e o sentimento em relação à infância, aos direitos e às necessidades peculiares às crianças não surgiram em um momento único e determinado e de forma linear, pelo contrário, foi um longo processo de transformação cultural, histórico e político. Por isso, o entendimento sobre a infância que se tem hoje é resultante de constantes transformações socioculturais, em um processo contínuo de mudança de valores, de significados, de representações e de papéis das crianças dentro da sociedade. Daí a necessidade de esta pesquisa discutir as condições que o Estado, a família, a escola e a sociedade, em geral, propiciam às crianças para que possamos discutir a Infância na Contemporaneidade à luz da Teoria Crítica Frankfurtiana.


			A história da educação da infância é permeada por controvérsias no tocante à política de atendimento e organização dessa etapa de socialização da criança, por isso, ao longo do tempo vem buscando superar a polaridade entre os termos: “assistência e educação”. Sobre esses dois aspectos, as instituições assistencialistas carregam signos de preconceito, tidas ao longo da história como um lugar de guarda, de assistência, e não de educação, sendo orientadas para a subordinação, tanto das famílias quanto das crianças de classes populares, não sendo assim uma educação voltada para a emancipação. Nas palavras de Kuhlmann Jr. (2010, p.p. 166-167):


			A pedagogia das instituições educacionais para os pobres é uma pedagogia da submissão, uma educação assistencialista marcada pela arrogância que humilha para depois oferecer o atendimento como dádiva, como favor aos poucos selecionados para o receber. Uma educação que parte de uma concepção preconceituosa da pobreza e que, por meio de um atendimento de baixa qualidade, pretende preparar os atendidos para permanecer no lugar social a que estariam destinados. Uma educação bem diferente daquela ligada aos ideais de cidadania, de liberdade, igualdade e fraternidade.


			Com relação aos marcos legais na Educação Infantil, com a promulgação da Constituição Federal em 1988, foi instaurada na história da Educação Infantil no Brasil o direito de crianças de zero a seis anos frequentarem creches e pré-escolas. Trata-se de um marco de extrema relevância para essa etapa de socialização da criança. Esta afirmação é melhor explicitada a seguir:


			A Constituição brasileira de 1988 inaugurou uma nova fase doutrinária  em relação à criança e ao adolescente. Foi a primeira constituição brasileira que considerou explicitamente a criança como sujeito de direitos e também foi a primeira constituição brasileira que falou de creches e pré-escolas. Estas instituições aparecem como direito dos trabalhadores homens e mulheres, urbanos e rurais, que têm ‘‘direito à assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até seis anos de idade em creches e pré-escolas” (ALMEIDA, 2010, p. 52).


			O segundo capítulo trata da Escola de Frankfurt. Consoante Jay (2008, p.p. 41-45), esta originou-se como o Instituto para Pesquisa Social, fundado em Frankfurt, oficialmente, em 3 de fevereiro de 1924, estando ligado à universidade. Consistiu em um centro de pesquisas que teve como integrantes diversos intelectuais, sociólogos, psicólogos e filósofos que realizavam pesquisas sociais, culturais, estéticas e filosóficas. Compunha-se na sua primeira geração dos seguintes pesquisadores: Max Horkheimer (1895-1973), Herbert Marcuse (1898-1979), Friedrich Pollock (1894-1970), Erich Fromm (1900-1980), Felix Weil (1898-1975) e Theodor Adorno (1903-1969).


			Sobre Theodor Adorno, segundo Jay (2008), esse frankfurtiano empenhou suas reflexões em questões atinentes às relações humanas, buscando compreender a lógica da burguesia1 industrial que vinha confrontando a concepção de transformação social, transformação esta que justamente visava à proposição de um mundo mais justo e humanizado. Porém, os interesses capitalistas e mercadológicos subjacentes à realidade, e moldados pelos interesses dos que detêm o poder, tornam as pessoas bem ajustadas e alienadas, em face de os sujeitos não serem tensionados a pensarem criticamente sobre sua relação com a sociedade, com a economia, com as artes, com os outros tipos de conhecimentos, tais como a sociologia, a política, a ética, a estética, ou seja, impedindo, assim, de obterem uma formação ampla. 


			Conforme Jay (2008), Adorno (1903-1969) e Horkheimer (1895-1973) ampliaram a crítica marxista sobre a reificação do homem, ao elaborarem a obra Dialética do Esclarecimento: fragmentos filosóficos (1985), sendo publicada pela primeira vez, em 1947, em Amsterdã. Tensionaram os termos “cultura e barbárie” no início do século XX, ao analisarem a formação da civilização ocidental e a escalada da dominação social capitalista. Os elementos da Indústria Cultural, vistos no segundo capítulo deste estudo, articularam-se com o sistema capitalista, engendrados por grandes grupos econômicos que compunham a classe dominante da sociedade moderna, facilitados pelas mudanças no campo do trabalho, pelo crescimento da indútria e comércio, e pelo desenvolvimento tecnológico. Dessa maneira, a Indústria Cultural provoca mudanças sócio-históricas e político-culturais nas sociedades em geral. Daí a importância de se descortinar tanto os meios criados por ela como os efeitos, o público-alvo, suas consequências, bem como a sua relação com a infância e a educação.


			Na concepção de Adorno (1995, p. 141), há a necessidade de os sujeitos serem preparados para o exercício da crítica desde a infância. Assim, “a exigência política de uma educação para a emancipação consiste em uma educação voltada para a contradição e para a resistência, desde a infância”, sendo capaz de produzir uma “consciência verdadeira”, que fizesse com que as pessoas não permitissem ser modeladas por forças exteriores a elas. 


			No terceiro e último capítulo, buscamos problematizar a infância na contemporaneidade, procurando detectar os mecanismos deformativos desde a infância. Por isso, a Teoria Crítica Frankfurtiana pode contribuir para que problematizemos o estado atual da educação da infância enquanto um campo de atuação voltado à reflexão sobre a realidade, sobretudo a Educação desde a Infância voltada para a contradição e à resistência aos mecanismos que impedem a formação para a autonomia e emancipação humana, contribuindo para que haja uma sociedade mais justa e com sujeitos mais conscientes, atuantes e autônomos.


			Conforme Adorno (1995), a emancipação está ligada ao conceito de autonomia na Crítica da Razão Prática. Nesta obra, Kant (2008) tensiona os termos autonomia e heteronomia. Na sua visão, a autonomia é a capacidade de o indivíduo se autoguiar sem submeter-se à direção alheia, logo o conceito de autonomia relaciona-se ao conceito de “esclarecimento”, que consiste no seguinte:


			É a saída do homem de sua menoridade, da qual ele próprio é culpado. A menoridade é a incapacidade de fazer uso de seu entendimento sem a direção de outro indivíduo. O homem é o próprio culpado desta menoridade se a causa dela não se encontra na falta de entendimento, mas na falta de decisão e coragem de servir de si mesmo sem a direção de outrem (KANT, 2008, p. 63).


			O principal desafio para a Educação está na formação para a emancipação dos sujeitos. Adorno (1995) questiona o modelo de formação como um produto de um determinado estado de coisas, e salienta que esse modelo de formação se configura em uma retrospectiva, daí as causas do fracasso constatado na realidade objetivada nos campos de concentração de Auschwitz, a que toda a educação deve contrapor-se.


			Adorno (1995, p. 121), apoiado em Freud, salienta que “[...] todo caráter, inclusive daqueles que mais tarde praticam crimes, forma-se na primeira infância”. Apesar de não ter sido um estudioso da educação, este frankfurtiano produziu ampla discussão sobre a educação a começar pela infância, com vista ao confronto e à resistência aos mecanismos deformativos, cada vez mais recorrentes nas sociedades modernas. Por isso, é na infância que a educação deve concentrar seus esforços porque depois de adulto torna-se difícil fazer algo no tocante à formação, visando à conquista de um sujeito emancipado e resistente aos mecanismos de dominação, como será destacado mais adiante. Partindo desse entendimento, inferimos que a educação da infância deve ser priorizada, talvez mais que as demais fases da vida escolar do sujeito. Daí a pertinência de a formação da criança hoje ser o alvo de constantes indagações e pesquisas no campo das ciências humanas. 


			Na visão de Adorno (1995), a educação deve ser repensada desde a infância, objetivando a emancipação e a formação de cidadãos autônomos, ou seja, sujeitos devem ser capazes de se autoguiarem sem ajuda de outrem, de impedirem que a barbárie2 como a de Auschwitz torne-se possível. É preciso superar as constantes tentativas de uniformização dos comportamentos conduzidos, em especial a tomada de decisões automatizadas mediante a técnica, como instrumento de manipulação sem reflexão. Devem-se combater argumentos superficiais moldados e repetitivos sem reflexão que impedem o desenvolvimento da consciência verdadeira em prol do sujeito consciente.


			Sendo assim, deduzimos que na contemporaneidade é urgente a educação desde a infância, que oriente à problematização da sociedade, à superação das opressões capitalistas que impossibilitam a resistência social e a autorreflexão crítica. É preciso reconstruir a ação pedagógica de forma a combater essa falsa ilusão que conduz à adaptação e à comodidade, tornando as relações fragmentadas e guiadas pela ideologia dominante da competição e da concorrência. Deve-se desenvolver uma educação humanizada, que não promova o autoritarismo, a violência e a barbárie, enfim, o sofrimento do outro.


			


			

				

						1. O sentido deste termo é tratado no capítulo 1 desta pesquisa (Nota da pesquisadora).



						2. Este termo é tratado no capítulo 2 desta pesquisa (Nota da pesquisadora).



				


			


		




		

			


			Capítulo 1


			
Criança, infância e educação em uma perspectiva histórica


			Este capítulo, consoante aponta o seu título, pretende abordar a criança e a infância sob um olhar histórico. Ao buscarmos o significado da palavra “infância”, etimologicamente, encontramos o termo in-fans, com o sentido de o ser sem fala, com ausência de linguagem. No entanto, essa visão acerca da infância tornou-se questionada. De acordo com Kramer (2003, p.p. 2-3), ao longo do século XX houve


			[...] o esforço pelo conhecimento da criança, em vários campos: nas diversas correntes da psicologia e da psicanálise; na história, em particular na história social da criança e da família. Desde que Ariès publicou, na década de 1970, seu estudo sobre o aparecimento da noção de infância na sociedade moderna, sabemos que as visões sobre a infância são construídas social e historicamente: a inserção concreta das crianças e seus papéis variam com as formas de organização social. Em outra direção, o significado ideológico da criança e o valor social atribuído à infância têm sido objeto de estudo da sociologia, ajudando a entender que a dependência da criança em relação ao adulto é fato social e não natural. A distribuição desigual de poder entre adultos e crianças tem razões sociais e ideológicas, que repercutem no controle e na dominação de grupos. Também a Antropologia, pesquisando a diversidade, tem permitido conhecer as populações infantis, suas brincadeiras, atividades, músicas, histórias e outras práticas culturais. Além disso, este século assistiu à busca de uma psicologia baseada na história e na sociologia: as ideias de Vygotsky e Wallon e o debate com Piaget mostram este avanço e revolucionam os estudos da infância.


			Como podemos observar, as constantes investigações sobre a infância a partir de Ariès (1981) evidenciam diferentes maneiras de olhar a criança, bem como o valor social posto à infância nos diferentes campos de conhecimentos. Tais avanços põem em evidência as contradições detectadas no campo educativo. Conforme Kramer, (2003, p. 1) “[...] Todos os que atuam na educação e no campo das políticas sociais voltadas à infância enfrentam [...] imensos desafios”. Esta autora entende que, apesar do grande avanço das tecnologias, as pessoas não conseguem lidar com as populações infantis. Nesse sentido, essa busca para o conhecimento da infância faz todo sentido na sociedade atual. Pois é preciso conhecer de que modo a criança foi e como é percebida em diferentes culturas e por diversas classes sociais e culturas. Com efeito, a formação da criança configura-se em um período essencial e determinante para a vida adulta. Trata-se de um processo em que as experiências, as primeiras vivências, o respeito às suas particularidades e às suas descobertas são fundamentais para o bom desenvolvimento infantil nos seguintes aspectos: físico, psicológico, afetivo, social, cognitivo, político e econômico.


			Por isso, a relevância de compreendermos as diferentes concepções de criança e de infância no contexto histórico, bem como discutirmos como foram criadas as primeiras instituições de atendimento à infância. Conhecer como a criança foi atendida nesses espaços pode contribuir para que possamos refletir sobre a criança na contemporaneidade e, assim, estabelecermos um diálogo com Adorno (1995) sobre a formação da criança voltada para o desenvolvimento da sua autonomia. Daí procurarmos, doravante, termos como princípios norteadores os seguintes questionamentos: Qual a concepção histórica de criança e infância? Como ocorreu a história da educação da infância no contexto geral e no Brasil? Quais foram os principais marcos históricos e legais ocorridos no ensino infantil? A legislação atual para o ensino infantil condiz com a perspectiva emancipatória? O que se encontra subjacente a esses documentos legais? Essas e talvez outras questões serão objeto de discussão neste capítulo.


			
1.1 Sobre a criança e a infância: Traços históricos e sociais


			O entendimento acerca dos termos “infância” e “criança”, ainda nos dias atuais, tem sido visto como sinônimos, quem sabe pela relação existente entre eles. Dessa maneira, é importante salientarmos que, de acordo com alguns teóricos, a forma como a criança de hoje é considerada difere de outros tempos em que ela nem era vista. Por isso, compreender o desenvolvimento histórico desses conceitos, buscando embasamento teórico na literatura, sob a perspectiva de estudiosos e de pesquisadores da área, representa um avanço significativo para o campo da educação na infância. Além disso, entendemos que a compreensão dos termos criança e infância deve ser priorizada, uma vez que as crianças de hoje não só serão os homens de amanhã, como, também, fazem parte do nosso presente. Dessa maneira, se quisermos um mundo melhor e mais justo, certamente devemos compreender e valorizar a criança de hoje.


			Estudar, brincar e viajar são ações comuns na vida de muitas crianças de hoje, evidentemente levando-se em conta que vivemos em uma sociedade de classes sociais bem demarcadas (dominantes e dominados), portanto essa perspectiva não atinge a todos. Porém, a possibilidade dessas ações para determinadas crianças na contemporaneidade nos leva a pensar sobre como era a vida da criança no passado, como esta era vista pelas sociedades em diferentes momentos históricos. Suas particularidades eram contempladas? Havia influências sociais, culturais e regionais no tratamento e cuidado às crianças? Afinal, qual a concepção de criança e de infância? Obviamente existem muitos outros questionamentos acerca da temática sobre a criança e a infância, mas, para os propósitos deste estudo, permaneceremos nessas. 


			Kuhlmann Jr. (2010, p. 15) afirma o quão é importante a pesquisa histórica sobre a infância. Na sua visão, “[...] a história da infância assume uma dimensão significativa na perspectiva de alargamento de horizontes”. Daí a sua relevância e pertinência.


			Sobre a história da infância, Stearns (2006, p. 9) afirma que “[...] o assunto é muito extenso e existem enormes lacunas no conhecimento histórico”. Sobre a dificuldade em estudar a história da infância e da criança, este historiador expõe o seguinte: 


			É difícil elaborar histórias bem-feitas sobre crianças. Crianças deixam relativamente poucos registros diretos. As pessoas rememoram suas infâncias, adultos escrevem sobre crianças e há objetos – berços, brinquedos etc., mas isso também é trazido à baila por intermediários adultos. Justamente por isso, é mais fácil tratar historicamente da infância do que das crianças em si, porque a infância é em parte definida pelos adultos e por instituições adultas. Compreender as crianças no passado é ilusório. É difícil saber como vivenciam o trabalho ou a escola mesmo hoje, o que dirá no passado (idem, p. 13). 


			As reflexões de Philippe Ariès (1981), por meio de sua obra História Social da Criança e da Família, representam um ponto de partida essencial para a análise das concepções históricas dos termos criança e infância. Na obra em questão, o autor evidencia a inexistência do sentimento em relação à infância até o fim da Idade Média. Dessa forma, a definição da infância foi considerada um período distinto ao da vida adulta.


			Até por volta do século XII, a arte medieval desconhecia a infância ou não tentava representá-la. É difícil crer que essa ausência se devesse à incompetência ou à falta de habilidade. É mais provável que não houvesse lugar para a infância nesse mundo. Uma miniatura otoniana do século XI nos dá uma ideia impressionante da deformação que o artista impunha então aos corpos das crianças, num sentido que nos parece muito distante de nosso sentimento e de nossa visão (ARIÈS, 1981, p. 17).


			Assim, observamos que, na perspectiva desse historiador, não existia a infância na representação da vida familiar, tampouco havia a construção do sentimento de afetividade. Isso significa que, durante muitos séculos, não foram percebidos sentimentos de afeto e de amor em relação à criança, ou foram sufocados, ou nem existiam. Nesse sentido, temos que reconhecer que o percurso da criança foi marcado pela discriminação, marginalização e exploração, não sendo, então, vista como um sujeito em desenvolvimento, que possuía sua individualidade, necessidades e particularidades próprias, mas como homens de tamanho reduzido (ARIÈS, 1981).


			Para esse autor, até o século XIII, na arte medieval e nas representações iconográficas, as imagens de crianças correspondiam exatamente a de pessoas com um tamanho menor, talvez em virtude de a arte dispensar os traços e expressões infantis.


			[...] numa miniatura francesa do fim do século XIII, as três crianças que São Nicolau ressuscita estão representadas numa escala mais reduzida que os adultos, sem nenhuma diferença de expressão ou traços. O pintor não hesita de dar à nudez das crianças, nos raríssimos casos em que era exposta, a musculatura do adulto (ARIÈS, 1981, p. 51).


			[image: ]


			Figura 1: São Nicolau ressuscita as três crianças jogadas em cubas de salmoura. Fonte: Página do Meisterdrucke Impressões Artísticas Sofisticadas - Gentile-da-Fabriano3


			Ariès (1981), ainda observa que a imagem da família representada pela figura do Menino Jesus com sua mãe, a Virgem Maria, indica uma mudança de paradigma a partir do século XIII. Dessa maneira, iniciam-se gradativamente interpretações de crianças com traços pueris e formas angelicais, sendo possível considerar a evidência de sentimentos de amorosidade e de ternura antes não apreendidos.


			[image: ]


			Figura 2 – Maria, mãe de Jesus Cristo-homem. Fonte: Página do Estudos Bíblicos4


			Porém, até o século XVI, conforme o autor, as crianças não eram vistas como seres dotados de personalidade ou de individualidade como as pessoas adultas, eram consideradas anônimas, devendo aprender com os adultos a produção de seus ofícios, por isso eram inseridas no mundo dos adultos para que pudessem aprender. E, em caso de morte, fato recorrente naquele período, não se demonstrava o sentimento de sofrimento pela criança por parte da família ou dos adultos. Para o autor, esse fato se justificava porque havia a concepção de que a criança que falecera seria logo substituída por outra, já que a taxa de natalidade era bastante alta.


			Ninguém pensava em conservar o retrato de uma criança que tivesse sobrevivido e se tornado adulta ou que tivesse morrido pequena. No primeiro caso, a infância era apenas fase sem importância, que não fazia sentido fixar na lembrança; no segundo, o da criança morta, não considerava que essa coisinha desaparecida tão cedo fosse digna de lembrança; havia tantas crianças, cuja sobrevivência era tão problemática. O sentimento de que faziam várias crianças para conservar apenas algumas era e durante muito tempo permaneceu muito forte (ARIÈS, 1981, p. 56).


			


			Retomando os aspectos relativos à imagem, salientamos que, por intermédio da iconografia, Ariès (1981) detecta mudanças nas características históricas da infância juntamente com as transformações que começaram a se processar na transição para a sociedade moderna. Para esse autor, o surgimento do conceito de infância é evidenciado quando os sentimentos relacionados à infância se alteram, quando a família passa a se preocupar, proteger e cuidar das crianças, abrangendo, assim, os cuidados relacionados à sua saúde, inclusive a prática de vaciná-las. Em relação aos registros iconográficos, esse historiador afirma o seguinte:


			O estudo iconográfico [...] mostrou-nos novo lugar assumido pela família na vida sentimental dos séculos XVI e XVII. É significativo que nessa mesma época tenham ocorrido mudanças importantes na atitude da família para com a criança. A família transformou-se profundamente na medida em que modificou suas relações internas com a criança (ARIÈS, 1981, p. 150).


			Nesse sentido, a partir do século XVI, ocorreram modificações relevantes relacionadas à vida das crianças, dentre elas, por exemplo, a mudança nos trajes para as crianças pequenas. Desse modo, as diferenças entre a criança e o adulto começaram a ser consideradas levando-se em conta as suas características próprias e singulares. Assim, a criança começa a ser vista como um ser gracioso, ingênuo e divertido para o adulto, uma boa companhia em momentos de distração e relaxamento. Esse sentimento, nutrido sobretudo por mulheres, é denominado de “paparicação”5:


			Durante o século XVII, houve uma evolução: o antigo costume se conservou nas classes sociais mais dependentes, enquanto um novo hábito surgiu entre a burguesia6, onde a palavra infância se restringiu a seu sentido moderno. A longa duração da infância, tal como aparecia na língua comum, provinha da indiferença que se sentia então pelos fenômenos propriamente biológicos: ninguém teria a ideia de limitar a infância pela puberdade. A ideia de infância estava ligada à ideia de dependência: as palavras fils, valets e garçons eram também palavras das relações feudais ou senhoriais de dependência. Só se saía da infância ao se sair da dependência, ou, ao menos, dos graus mais baixos da dependência. Essa é a razão pela qual as palavras ligadas à infância iriam subsistir para designar familiarmente, na língua falada, os homens de baixa condição, cuja submissão aos outros continuava a ser total: por exemplo, os laicos, os auxiliares e os soldados (ARIÈS, 1981, p. 11).


			Ariès (1981) afirma que o ponto principal que conduziu ao reconhecimento da infância foi a escolarização e a família, contribuindo, dessa maneira, para confrontar a indiferença em relação à infância, consequentemente, tornando-a lugar de afeto e cuidado. Nas suas palavras:


			A família tornou-se o lugar de uma afeição necessária entre cônjuges e entre pais e filhos, algo que não era antes. Essa afeição se exprimiu, sobretudo, através da importância que se passou a atribuir à educação. Não se tratava mais apenas de estabelecer filho em função dos bens e da honra. Tratava-se de um sentimento inteiramente novo (ARIÈS, 1981, p. 1).


			Para este autor, a escolarização surgiu a partir do século XVII, com moralistas e educadores que consideravam as crianças como seres inacabados, incompletos e imperfeitos, logo, deveriam ser educadas para a vida social com princípios morais. A afeição passou a fazer parte do âmbito familiar, esse processo representa um avanço no universo da infância, pois promoveu mudanças e transformações tanto socialmente como culturalmente na vida da criança. 


			Conforme já expusemos, as crianças não tinham um lugar junto à sua família de origem até os séculos XVI e XVII, mas, a partir de então, a criança conquista um lugar junto aos seus pais, vivendo com a família o seu estado pueril e diferenciando-se da família medieval.


			Essa evolução da família medieval para a família do século XVII e para a família moderna durante muito tempo se limitou aos nobres, aos burgueses, aos artesãos e aos lavradores ricos. Ainda no início do século XIX, uma grande parte da população, a mais pobre e a mais numerosa, vivia como as famílias medievais, com as crianças afastadas da casa dos pais (ARIÈS, 1981, p. 189).


			Cambi (1999) também aponta para uma mudança radical nas estruturas familiares na época moderna, evidenciando a requalificação educativa da instituição familiar e a centralização dos vínculos afetivos entre a família e os filhos. Nas suas palavras:
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